
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2362916 - SP (2023/0158600-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FRANCISCO DE OLIVEIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : ALEX CARDOSO DOS SANTOS - SP365186
AGRAVADO : WALDEMAR RIBEIRO BUHLER
ADVOGADOS : EMILIANO AUGUSTO CAMPEDELLI - SP222857

DANIELA MELO DI MARIO LOPES DA SILVA - SP170146
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC. EQUÍVOCO. 
FUNGIBILIDADE. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA. ERRO GROSSEIRO. 
1. Na hipótese, a parte interpôs o agravo em recurso especial, insurgindo-
se contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.
2. Nos termos dos arts. 1.030, § 1º, e 1.042 do Código de Processo Civil, o 
agravo em recurso especial somente é cabível contra a decisão singular do 
presidente ou do vice-presidente do tribunal recorrido que não admite o 
recurso especial ou o recurso extraordinário.
3. A interposição equivocada de recurso diverso daquele expressamente 
previsto em lei, quando ausente dúvida objetiva, constitui manifesto erro 
grosseiro a inviabilizar a aplicação do princípio da fungibilidade. 
Precedente. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC. EQUÍVOCO. 
FUNGIBILIDADE. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA. ERRO GROSSEIRO. 
1. Na hipótese, a parte interpôs o agravo em recurso especial, insurgindo-
se contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.
2. Nos termos dos arts. 1.030, § 1º, e 1.042 do Código de Processo Civil, o 
agravo em recurso especial somente é cabível contra a decisão singular do 
presidente ou do vice-presidente do tribunal recorrido que não admite o 
recurso especial ou o recurso extraordinário.
3. A interposição equivocada de recurso diverso daquele expressamente 
previsto em lei, quando ausente dúvida objetiva, constitui manifesto erro 
grosseiro a inviabilizar a aplicação do princípio da fungibilidade. 
Precedente. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de FRANCISCO DE OLIVEIRA DO NASCIMENTO 

contra a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial devido à 

interposição de recurso incabível (fls. 282/283, e-STJ). 

Naquela oportunidade, ressaltou-se que,
 
 

"(...) nos termos dos arts. 1.030, § 1º, e 1.042 do Código de 
Processo Civil, o agravo em recurso especial somente é cabível contra a 
decisão singular do presidente ou do vice-presidente do tribunal 
recorrido que não admite o recurso especial ou o recurso 
extraordinário" (fl. 282, e-STJ - grifou-se).

 
 
Nas presentes razões (fls. 286/322, e-STJ), o agravante defende a 

aplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal por não se tratar de erro grosseiro 

a interposição de agravo em recurso especial no caso concreto.

No ponto, alega que
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"(...) não se trata de erro grosseiro, apenas o uso incorreto da 

ferramenta ofertada ao recorrente, não podendo assim por um detalhe, por 
mais que não seja imperceptível, pelo contrário é notório, afastar a tutela 
jurídica de forma completa como foi determinada. 

Deve o magistrado aplicar o Princípio da fungibilidade ao presente 
recurso ao passo em manifestar sobre o conteúdo do que se trata o recurso 
inadmitido, tendo em vista toda a matéria de Recurso Interno que foi 
elencada naquela peça" (fl. 288, e-STJ).

 
 
Salienta que todos os pressupostos de admissibilidade do recurso especial 

estão cumpridos, de modo que a decisão merece ser reformada. 

Após a certidão de decurso de prazo, a parte adversa ofereceu impugnação 

fls. 329/334, e-STJ).

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Da análise dos autos, verifica-se que a parte interpôs o agravo em recurso 

especial contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em virtude da aplicação 

das Súmulas nº 7/STJ e nº 284/STF.

Todavia, a hipótese é a de interposição de recurso inadmissível, já que, nos 

termos dos arts. 1.030, § 1º, e 1.042 do Código de Processo Civil, o agravo em 

recurso especial somente é cabível contra a decisão singular do presidente ou do 

vice-presidente do tribunal recorrido que não admite o recurso especial ou o 

recurso extraordinário.
A interposição equivocada de recurso, quando há expressa disposição legal 

e inexiste dúvida objetiva, constitui manifesto erro grosseiro.  

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. 1. DECISÃO QUE INADMITE O RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPRESSA PREVISÃO NO 
ART. 1.042 DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
3. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. ERRO GROSSEIRO. 
2. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE 
RECONHECIDA. 3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM DO PRAZO PARA O RECURSO CABÍVEL. 4. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, o princípio da 
fungibilidade não pode ser aplicado quando houver expressa 
previsão legal de determinado meio processual, o que afasta a 
dúvida objetiva e impõe o reconhecimento de erro grosseiro pela 
utilização de outro meio.
2. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento 
na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
3. Consoante a jurisprudência desta Corte, o único recurso cabível da 
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decisão do primeiro juízo de admissibilidade do recurso especial é o 
agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015. A oposição dos embargos 
de declaração não tem o condão de interromper o prazo para a 
interposição do citado recurso. Precedentes. 
4. Agravo interno improvido".
(AgInt no AREsp 1.694.445/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 21/9/2020, DJe 24/9/2020 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DUPLICIDADE 
DE RECURSOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTERPOSIÇÃO. ERRO GROSSEIRO. ARTS. 1.030, § 2º, E 1.042 DO CPC. 
NÃO OBSERVÂNCIA. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE.
1. A interposição de mais de um recurso pela mesma parte contra idêntica 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último 
diante da ocorrência de preclusão consumativa e da aplicação do princípio 
da unirrecorribilidade recursal.
2. Considera-se erro grosseiro a interposição de agravo de 
instrumento (art. 1.015 do CPC) contra a decisão de 
inadmissibilidade de recurso especial. A apresentação de recurso 
incabível não é suficiente para interromper o prazo recursal. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido".
(AgInt no AREsp 2.149.419/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023 - 
grifou-se.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. ART. 1.042 DO CPC/2015. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. NEGATIVA. RECURSO REPETITIVO. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. ORIGEM. ART. 1.030, § 2º, DO 
CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015, C/C ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO REGIMENTO INTERNO 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A interposição de mais de um recurso pela mesma parte contra a idêntica 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último 
diante da ocorrência de preclusão consumativa e da aplicação do princípio 
da unirrecorribilidade recursal.
3. A teor do disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, a decisão do 
Presidente ou Vice-Presidente do tribunal recorrido que inadmite o recurso 
especial com base em entendimento firmado em recurso repetitivo deve ser 
impugnada por meio de agravo interno.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no 
sentido de que, sob a égide do CPC/2015, a interposição de agravo em 
recurso especial com tal finalidade constitui erro grosseiro, 
inviabilizando a aplicação do princípio da fungibilidade. 
Precedentes.
5. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da 
decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 932, III, do CPC/2015, c/c art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ). Precedentes.
6. Agravo interno não provido".
(AgInt no AREsp 2.024.654/RN, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
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CUEVA, Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022 - 
grifou-se).

 
Assim, como foi interposto recurso em evidente erro grosseiro, afasta-se a 

aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.362.916 / SP
Número Registro: 2023/0158600-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10067051720178260126 20220000932918

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO DE OLIVEIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : ALEX CARDOSO DOS SANTOS - SP365186
AGRAVADO : WALDEMAR RIBEIRO BUHLER
ADVOGADOS : EMILIANO AUGUSTO CAMPEDELLI - SP222857

DANIELA MELO DI MARIO LOPES DA SILVA - SP170146

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - REIVINDICAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO DE OLIVEIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : ALEX CARDOSO DOS SANTOS - SP365186
AGRAVADO : WALDEMAR RIBEIRO BUHLER
ADVOGADOS : EMILIANO AUGUSTO CAMPEDELLI - SP222857

DANIELA MELO DI MARIO LOPES DA SILVA - SP170146

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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